PARECER Nº   163    ,  DE 2011
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2010
                                De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o incluso Projeto de lei nº 417, de 2010, objetiva proibir as maternidades particulares de cobrarem do pai ou acompanhante, que forem assistir ao parto, a chamada taxa de paramentação.
                               Incluída em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 1 (uma) emenda ao seu texto, de autoria do Deputado Bruno Covas.
                            Seguindo o trâmite do processo legislativo correspondente, a matéria foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo aquele órgão técnico opinado favoravelmente ao projeto, e à emenda, por deliberação de seu colegiado.
                           Vem, agora, a matéria, para esta Comissão de Saúde e Higiene, atendendo disposto no Regimento Interno da Casa, para sua apreciação no mérito, onde fomos designados, na qualidade de relator, a exarar parecer.
                          O projeto de lei em comento, indubitavelmente, traz razões contundentes no seu propósito, uma vez que não há quaisquer motivos para se cobrar taxas referentes à instrumentação da cirurgia de parto, até porque tais equipamentos já são utilizados na rotina de tal procedimento, motivo que nos leva a concluir pela sua admissibilidade.  A Emenda nº 01, apresentada, da mesma forma, tem nossa aquiescência para sua aprovação, eis que exclui da vedação demais serviços ofertados pelas maternidades.
                        Ante o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 417, de 2010, bem como da Emenda nº 01, a ele apresentada.

a) Marcos Martins – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 1-3-2011

a) Celso Giglio – Presidente
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